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� Res. C. Ministros n.º 1/2008, 04.01.2008, PCM 
Aprova o Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão 
(PNALE) relativo ao período de 2008-2012, designado por PNALE II, 
bem como as novas metas 2007 do Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas (PNAC 2006) e revoga a Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 53/2005, de 3 de Março, que aprovou o PNALE 
relativo ao período de 2005-2007. 
 

� Portaria n.º 13/2008, 04.01.2008, MFAP 
Aprova a declaração modelo n.º 25 e respectivas instruções de pre-
enchimento. 
 

� Res. C. Ministros n.º 2/2008, 07.01.2008, PCM 
Cria a estrutura de missão para o Programa de Desenvolvimento 
Rural do Continente (PRODER) e revoga a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 112/2007. 
 

� Portaria n.º 16-B/2008, 09.01.2008, MFAP 
Aprova o impresso da declaração modelo n.º 10 de IRS e IRC. 
 

� Portaria n.º 36/2008, 11.01.2008, MADRP 
Altera a Portaria n.º 1202/2004, que estabelece as regras nacio-
nais complementares relativas ao 1.º ano de aplicação do regime 
do pagamento único, previsto no título iii do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003, bem como nos Regulamentos (CE) n.os 795/2004 e 
796/2004. 
 

� Decreto-Lei n.º 9/2008, 14.01.2008, MADRP 
Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 98/2000, que esta-
belece os critérios de pureza a que devem obedecer os edulcoran-
tes, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva  
2006/128/CE, que altera a Directiva  95/31/CE, que estabelece 
os critérios de pureza específicos dos edulcorantes que podem ser 
utilizados nos géneros alimentícios. 
 

� Portaria n.º 72/2008, 23.01.2008, MEI/MADRP 
Define as normas técnicas, características e condições a observar 
na produção, valorização e comercialização do sal alimentar. 
 
 

R.A.AÇORES 
  

� Portaria n.º 7/2008, 07.01.2008, SRAF 
Estabelece as regras de atribuição, para o ano de 2008, de um lote 
até 1 300 direitos ao prémio à vaca aleitante. 
 
 
 

COMUNITÁRIA 
 
� Regulamento (CE) n.º 03/2008,  17.12.2007, L 3 
Relativo a acções de informação e promoção a favor dos produtos 
agrícolas no mercado interno e nos países terceiros. 
 

� Directiva 2008/1/CE,  15.01.2008, L 24 
Relativa à prevenção e controlo integrados da poluição (Versão 
codificada) 
 

� Directiva 2008/5/CE,  30.01.2008, L 27 
Relativa à inclusão na rotulagem de determinados géneros alimen-
tícios de outras indicações obrigatórias para além das previstas na 
Directiva 2000/13/CE  


